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PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0259/23. 
 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa 
autorizar a criação de espaços de playground nas praças e escolas para crianças mais 
velhas com TEA – Transtorno do Espectro Autista. 
 
A Justificativa enfatiza que o presente projeto viria a atender o pedido de pais e familiares 
de crianças com espectro autista mais velhas, uma vez que infelizmente hoje os 
equipamentos de lazer tipo playground atendem apenas crianças pequenas. 
 
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da presente propositura.  
 
Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis 
cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 
aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 
Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 
da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 
municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 
orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 
165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 
iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de leis que disponham sobre criação, 
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública 
Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras 
e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração 
direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos 
servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais 
projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 
633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-
42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Nesse aspecto, cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 
flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 
programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – 
esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, 
através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a 
órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. 
 
Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 
programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria 
que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 
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harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, 
eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 
de Repercussão Geral, j. 29.09.2016). 
 
Cabe observar ainda que esse entendimento de que a reserva de iniciativa deve ser 
interpretada restritivamente foi proferido pelo STF ao julgar, em sede de repercussão 
geral, o Recurso Especial nº 878.911/RJ, onde se debatia a obrigatoriedade de instalação 
de câmeras de vigilância nas escolas, tendo firmado a seguinte tese: 

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 
§ 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, “ou seja, 
nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder 
Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa.” 

Tal entendimento foi mantido pelo Órgão Especial do TJSP, ao julgar pela 
constitucionalidade da Lei 12.953, de 09 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que 
também dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas 
creches e escolas públicas municipais, tendo se pronunciado sob o aspecto formal pela 
ausência de vícios pela não especificação da dotação orçamentária ou da fonte de custeio 
e de iniciativa. (ADI 2113734-65.2018.8.26.0000, Relator Salles Rossi, j. 19.09.2018) 

Especificamente sobre o conteúdo da presente propositura, cumpre destacar o seguinte 
entendimento firmado pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo ao analisar a 
constitucionalidade da Lei Municipal nº 5.629, de 15 de setembro de 2020, do Município 
de Mauá que dispunha sobre a implantação de política pública voltada a implantação de 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência: 
 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 5.629, de 15 de 
setembro de 2020, que “dispõe sobre a implantação do acompanhamento 
psicológico para mulheres vítimas de violência no Município de Mauá, e dá outras 
providências”. Inocorrência de inconstitucionalidade. Ausência de vício de 
iniciativa legislativa. Exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo não 
caracterizada. Inteligência da Constituição Estadual do Estado de São Paulo e da 
jurisprudência do E. STF. Ausência de violação do Pacto Federativo e do princípio 
constitucional da separação de poderes. A lei municipal impugnada não cria ou 
altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem 
trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não se vislumbra 
qualquer vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada. Ação 
nessa parte improcedente. Vem da doutrina tradicional que são de iniciativa 
exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que 
disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e 
entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa 
e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos 
funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional 
do Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação 
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e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos 
competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental. A 
questão atinente aos limites da competência legislativa municipal dos membros 
do Poder Legislativa encontrou em recente decisão do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, tratamento que prestigia as competências dos senhores vereadores no 
tocante à sua capacidade de iniciar leis. Com o decidido, a Colenda Corte 
Suprema forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 
entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo 
desta esfera federativa. 

A questão está posta em julgado havido com repercussão geral, tornado “Tema” 
com propositura clara e abrangente. Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral 
(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação: “Não usurpa 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa 
para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 
nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da 
Constituição Federal)”. Vislumbra-se que na visão do C. STF estampada no Tema 
917 - (tocante à expressão “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata ... da 
atribuição de seus órgãos ...”) é de ser vedada ao Legislativo Municipal apenas a 
preordenação normativa de funções atribuídas aos órgãos da Administração, 
imiscuindo-se na constituição e funcionamento orgânicos destes entes estatais. 
Nesse passo, à luz do presente feito, parece correto compreender que a instituição 
de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município 
não tem a dimensão de caracterizar inserção em matéria dispositiva da “atribuição 
de Órgão da Administração Municipal” (privativa do Chefe do Poder Executivo), 
mas significa apenas providência normatizada fornecendo às mulheres vítima de 
violência o imprescindível tratamento psicológico. Note-se, ademais, que a 
municipalidade não demonstrou, concretamente, incremento significativo nas 
despesas devido ao cumprimento da lei. Ademais, a Lei 11.340/2006, em seu 
artigo 35 dispõe que: Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios poderão criar e promover, no limite das respectivas competências: I - 
centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência doméstica e familiar; II - casas-abrigos para 
mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica 
e familiar; III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e 
centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar; IV - programas e campanhas de 
enfrentamento da violência doméstica e familiar; V - centros de educação e de 
reabilitação para os agressores. Ressalta-se, outrossim, que a falta de previsão 
de dotação orçamentária específica não poderá se constituir em inafastável vício 
de constitucionalidade, vez que possíveis tanto o remanejamento orçamentário, 
quanto sua complementação com verbas adicionais para a acomodação das 
novas despesas, ou mesmo a postergação do planejamento dos novos gastos 
para o exercício orçamentário subsequente. 
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DETERMINAÇÃO PARA QUE O CHEFE DO EXECUTIVO REGULAMENTE A 
NORMA NO PRAZO DE 60 DIAS A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO - Observa-
se que o Poder Legislativo não pode impor ao Poder Executivo prazo para 
regulamentação da lei, pois cabe exclusivamente a este último, respeitados os 
limites constitucionais que disciplinam a matéria, realizar juízo de conveniência e 
oportunidade para edição do ato regulamentador. Ação parcialmente procedente, 
reconhecendo a inconstitucionalidade apenas da expressão “no prazo de 60 
(sessenta) dias após a publicação desta Lei”, prevista no artigo 2º, da Lei nº 5.629, 
de 15 de setembro de 2020, do Município de Mauá, por afronta aos artigos 5º, 47, 
incisos II e XIV, e 144, da Constituição Bandeirante. (grifamos) 

Em seu aspecto de fundo a propositura denota preocupação voltada à inclusão e ao pleno 
desenvolvimento de crianças com TEA – Transtorno do Espectro Autista, encontrando 
consonância com o ordenamento jurídico vigente. 

Com efeito, o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde, da assistência 

pública e da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

 

Nesse aspecto, cumpre observar que o art. 226, da Lei Orgânica também ampara a 

presente propositura: 

 

“Art. 226  -  O  Município  buscará  garantir  à  pessoa deficiente sua 

inserção na vida social e econômica, através de programas que visem 

o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:  

 

I  -  a  assistência,  desde  o  nascimento,  através  da estimulação  

precoce,  da  educação  gratuita  e  especializada, inclusive 

profissionalizante, sem limite de idade;  

 

II  -  o  acesso  a  equipamentos,  serviços  e  programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos;  

 

III  -  a  assistência  médica  especializada,  bem  como o direito  à  

prevenção,  habilitação  e  reabilitação,  através  de métodos e 

equipamentos necessários;  

 

IV  -  a  formação  de  recursos  humanos  especializados no tratamento 

e assistência das pessoas com deficiência; (Alterado pela Emenda 

29/07)  

 

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 

adaptações necessárias. 
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O projeto, por outro lado, encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que admite a instituição de programas e o estabelecimento de normas 

programáticas voltadas à execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do 

Poder Legislativo, desde que não interfiram na organização administrativa: 

 

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.502, 

DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE FRANCA 

QUE "CRIA O PROGRAMA PARADA SEGURA, REFERENTE 

AO DESEMBARQUE DE MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS 

COM MOBILIDADE REDUZIDA NO TRANSPORTE COLETIVO 

URBANO NO MUNICÍPIO DE FRANCA, EM PERÍODO 

NOTURNO". PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA 

INOCORRENTE. NORMA QUE NÃO TRAZ QUALQUER 

INGERÊNCIA NO SISTEMA DE TRANSPORTES. MERA 

DETERMINAÇÃO DE PARADA PARA DESEMBARQUE, NO 

PERÍODO NOTURNO, FORA DOS PONTOS PREVIAMENTE 

PROGRAMADOS, EM BENEFÍCIO DE MULHERES, IDOSOS 

OU PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA. 

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. TRANSPORTE 

COLETIVO QUE PERMANECERÁ NOS TRAJETOS 

ESTABELECIDOS EM CONTRATO. FISCALIZAÇÃO QUE, 

ADEMAIS, JÁ FAZ PARTE DO PODER DE GERAL DE POLÍCIA 

DA ADMINISTRAÇÃO. INDICAÇÃO GENÉRICA DA FONTE DE 

CUSTEIO QUE SE MOSTRA SUFICIENTE. 

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Não estando a 

matéria objeto da norma, dentre aquelas elencadas no rol de 

competências privativas do Governador do Estado e, por simetria, 

do Prefeito Municipal (artigo 24, parágrafo 2º, c.c., artigo 47, da 

Constituição Estadual), relativas a direção geral da Administração, 

a competência é concorrente entre os Poderes, Executivo e 

Legislativo. Na hipótese, sem que haja ingerência no contrato 

administrativo de permissão/concessão, é regulada apenas a 

segurança de passageiros em condições de maior fragilidade, no 

desembarque noturno do transporte coletivo, de modo que o 

projeto de lei a esse respeito pode ser deflagrado por iniciativa 

parlamentar ou pelo próprio Executivo. Firme orientação 

jurisprudencial deste Colendo Órgão Especial nesse sentido. 

AÇÃO IMPROCEDENTE. (ADI 2079275-71.2017.8.26.0000. J. 

08.11.2017). 
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Por se tratar de projeto que versa sobre atenção à criança e ao adolescente 
deverão ser convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, na forma do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica. 
 
Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 
 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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